PARECER Nº 1025, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 123, de 2017
De autoria do nobre Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe Dispõe sobre a criação e implantação da Faculdade de Tecnologia - FATEC - em Paraibuna, como Unidade de Ensino do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza".
Na qualidade de relator designado para examinar a matéria pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento ratifico a manifestação de fls. 12/13, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 123, de 2017 e a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, por seus próprios fundamentos.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 123, de 2017 e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Edmir Chedid - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 17/10/2018.

a) Wellington Moura - Presidente

Wellington Moura - Edson Giriboni - Marco Vinholi - Gilmar Gimenes - Orlando Bolçone - Teonilio Barba - Enio Tatto
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do nobre Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação e implantação da Faculdade de Tecnologia – FATEC, vinculada ao Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, em Paraibuna.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação, com emenda.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Educação e Cultura, que opinou favoravelmente à sua aprovação e à emenda da CCJR.
Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, verificamos que o projeto pretende autorizar o Poder Executivo a criar uma unidade da FATEC no Município de Paraibuna.

Cumpre observar, em primeiro lugar, que, se aprovada, a proposição não gerará despesas imediatas, haja vista o caráter autorizativo da proposta, que reserva a discricionariedade inerente ao Poder Executivo para concretização da medida.
Por outro lado, caso o Governador opte por efetivamente criar o novo estabelecimento de ensino, surgirão despesas com a ampliação de sua estrutura, corpo docente e vagas ofertadas, entre outras. Entendemos, no entanto, que tais gastos podem ser suportados por dotações já consignadas na lei orçamentária vigente, em especial aquelas constantes do Programa Estadual de Educação Profissional e Tecnológica, no âmbito da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação.

Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 123, de 2017, com a emenda proposta na Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Marco Vinholi

